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Ata da 10a Sessão, em 19 de fevereiro de 1993 
38 Sessão Legislativa Ordinâria, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Nabor lÚJiior 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo - Chagas Rodrigues - Dario Perei­
ra- Elcio Álvares- Francisco Rollemberg- Jarbas Passari­
nho- Lourival Baptista - Mauro Benevides - Nabor Júnior 
- Valmir C'.ampelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo' Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 191, DE 1993 

Brasília, 17 de fevereiro de 1993 

Senhor Presidente, 
De acordo com o art. 43, inciso I, do Regimento Interno 

do Senado Federal, venho requerer a Vossa Excelência licença 
para tratamento de saúde, no exterior, no período de 20-2 
a 2-3, Conforme atestado médiCo em anexo: 

Aproveito a oportunidade para reiterar os protestos de 
elevada estima e consideração. - Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento está devidamente instruído, com atestado médico pre­
visto no art. 43, inciso I, do Regimento Interno. 

-Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici-
tada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sn;.. Senadores, no 

último sábado, dia 13 de fevereiro de 1993, comemorou~se 
na Bahia os 130 anos-de AlagoinhRs, cidade baiana que surgiu, 
originariamente, com a inauguração, em 1863, de uma estação 
de estrada de ferro, a qual atraiu a população de um povoa-' 
menta. Já em 1852, foi elevada lã condição de vila, com a 
denominação de Alagoinhas, dando origem, então, à atual 
cidade centenária, surgida a 2 quilômetros desse antigo núcleo. 

Em artigo publicado no jo~al A Tarde. Waldir Freitas 
Oliveira faz uma resenha histórica dos antecedentes que inspi~ 
raram o surgimento dessa importante cida«;fe da Bahia. Situada 

. a 119 quilômetros rodoviários de S~lvador, intimamente ligada 
'à evolução do sistema ferroviário brasileiro e, mais especifica~ 
mente, com a Viação Férrea Fe~eral Leste Brasileiro, que 
reúne, também, o acervo do pioneirismo em ferrovias, iniciado 
em 1858 com a empresa Bahia and, S. Francisco Railway Com~ 
pany, e as transformações que lhe seguiram, até a formação 
da Rede Ferroviária Federal. ' 

Como um grande número de· cidades brasileiras, Alagoi­
nhas faz parte desse ciclo de progresso, que foi marcado, 
desde rpeados do século passado, com a implantação de estra­
das de ferro no Brasil. Assim, o tr€:cho que partia de Salvador, 
em 28 de junho de 1860, ia sendo:constfuido, naquele tempo, 
com grandes dificuldades. Após 1f3 quilômetros de percurso, 
chegou, em janeiro de 1863, ao ;ponto onde foi construída 
essa estação, berço da atual Cidade de Alagoinhas que, hoje, 
conta com cerca de 110 mil habitantes, sede do município 
de mesmo nome, a qual possui ·uma promissora atividade 
econômica relacionada com a agricultura - principalmente 
cítricos e mandioca,:a agropecuái-ia e, ·inclusive, extração de 
petróleo. . , ; 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, conheci Alagoinhas, pela 
primeira.vez, no ano de 1923, quando para lá a minha família 
se transferiu e fixou residência, Vinda do pequeno povoado 
de Sítio do Meio, Município de Erltre-Rios, Estado da Bahia, 
onde nasci. 
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Tinha eu, então, 8 anos de idade, e, até hoje, guardo 
.em minhas melhores recordações da vida, as imagens daquela 
cidade, suas ruas, calçadas, praças, igrejas, casarias, quintais 
·e arredores, vez por outra, sacudidos pelo alvoroço causado 
pelo apito e a passagem dos trens - o meio de transporte 
mais importante da época- faziam de Alagoinhas uma cidade 
alegre, moderna, movimentada, cheia de novidades, de pes­
soas inteligentes e interessantes que povoaram de maravilhas 
as memórias da minha infância e contribuíram para despertar 
os horizontes da minh~ formação, onde pude observar, rla 
vida das pessoas daquela cidade, a paz e o labor,. o respeito 
e o ente~imento das famílias, a seriedade dos negócios, a 
luta e o compromisso de cada um, a fraternidade e a solidarie­
dade humana. 

Ali, estudei na Escola Jesus Maria José, do Prof. Mário 
Laerte Moreira e sua esposa, Profa. Maria José de Pauia 

, Moreira, onde fiz o curso primário; depois. fui fazer o curso 
ginasial ·no Colégio Antônio Vieira e Ginásio Ipiranga,. e o 
curso médico na Faculdade de Medicina da Bahia, em Salva­
dor, voltando a Alagoinhas apenas nas férias e feriados. 

Participo, com todo entusiasmo e alegria, e também com 
as minhas saudades, das comemorações dos 130 anos de Ala­
goinhas, Pois é uma cidade que é visceralmente presente na 
minha vida. 

Lá, ainda tenho alguns imóveis que conStituem- um patri­
mônio sentimental, herança de l!leus pais que lá se encontram 
sepultados juntamente com uma,irmã .• vítima daquela epide­
mia de febre tifóide que assolou o País na Década de 30. 

Ainda cursando o ginásio, já admirava o trabalho e o 
prestígio social dos médicos de Alagoinhas, em minha moci­
dade, cujo exemplo de dedicação e altruísmo muito me estimu­
laram a seguir a carreira de medicina. Lembro-me do Dr. 
Pedro Costa Dória, Dr. Jesuíno Oliveira, Dr. Oscar Rabelo, 
Dr. Arnaldo Tavares; que se casou com uma das minhas irmãs, 
e o Dr. Israel Pontes Nonato que, sempre prestimosos e efi­
cientes, atendiam a todos que os procuravam, principalmente 
aquela gente pobre e sem recursos. 

Lembro da eyolução da cidade em direção ao progresso 
através de várias administrações municipais, cujos prefeitos 
deixãraln SUas marCãs -oom--obfaS imponantes que iam, aos 
po~~s, muda11;do a fisionomia-de Alagoinhas, Modernizando 
as suas ruas e avenidas, melhorando os equipamentos sociais 
com ·a construção de escolas, praças, centros de saúde e am­
pliando a infra-estrutura rel~tiva à iluniinação e sanemaneto 
básico. 

Cito os Prefeitos: Satumino Silva Ribeiro, Mário da Silva 
Cravo, Antônio MartinS Carvalho Júnior, Carlos Cunha, Mu­
tilo Cayalcanti, Altamirano · Ca!Jlpos, Francisco· Reis, José 
Azi, António Carneiro, Migu*l Fontes e~ pór últiino, o filho 
de um dos grandes amigos do me.u saudoso pa!, Julhinho 
do Carmo, o Prefeito Gildélio Carmo, que instalou o Centio 
de Abastecimento, saneando uma uma área alagada, até então 
um terreno sem serventia, promovendo dessa maneira a ex­
pansão da cidade, passando á ter mais uma ampla avenida, 
à qual, generosamente, deu o nome de Avenida Senador Lou­
rival Baptista. 

Relembro também, nesta oportunidade, a honra quere­
cebi e que me foi prestâda pela Câmar~ de Vereadores de 
Alagoinhas, em 7.,de,outubro de 1988, onde me conferiram 
i!ítuJo de Cidadão de Alagoinhas: 

Portanto, Sr. PreSidente, Srs. Senadores,-tenbo uma pro­
funda afeição por essa cidade, que foi minha segunda terra 

. natal,'""'"3~.terra da minha. infância, de onde saí para estudar 

em Salvador. Posteriormente, pela Ihesma estrada de ferro 
que marcou o início da sua povoação, segui, depois de formado 
em medicina, esses mesmos trilhos, em vagões puxados pela 
lendária, famosa e hoj~ pitore~a Maria Fumaça, com destino 
a São Cristóvão, em Sergipe, no ano de 1943. 

Falando em Alagoinhas, não posso deixar de citar o Colé­
gio do Professor Diocleciano, na Rua 15 de novembro; a 
Escola Normal do Ginásio de Alagoin}las, instalado e criado 
pelo Professor Alcino Camargo, que formou tantas gerações · 
de professoras que se via pel? interior da Bahia. · 

Na igreja matriz, a palavra de fé e sabedoria cristã do 
Cônego Afonso Maria Godinho, com seus conselhos e ensina­
mentos, era ouvida com interesse e atenção por velhos e mo­
ços. 

Lembro-me dos bailes famosos e muito concorridos da 
Euterpe, Elegante Clube e da· Ceciliana, freqüentados pela 
sociedade alogOinh~nse, onde nós, rapazes, dançávamos com 
as moças da cidade, sob o olhar discreto e vigilante das famí­
lias. 

Em Alagoinhas, as jovens se esmeravam em elegância 
e educação, numa óptica da vocação intelectual e doméstica. 

Recordo-me, nesta oportunidade, de muita gente, amigos 
e amigas das minhas irmãs e da minha famOia, como Lurdes 
Guedes, Zilá Campos, Dejinha Guimarães, as filhas do Sr. 
Aristeu, as filhas de.Joel de Carvalho, Nely e Leda, irmãs 
de Milton Santos, filho de Anísio Santos, Zolaína, innã de 
Zoláquio e Almáquio, filhos de Rogaciano Vasconcelos, Hele­
na e ldália, filhas de Jeremias Souza, as Feloni, filhas do 
Dr. Argemiro de Matos, as filhas de Victor Viana, Mariazinha 
Sacramento, filha de Marcos Sacrantento; Sr. Campinhos e 

· D. Vininha; Alberto Azi; João Vasconcelos; Salomão Barros; 
Alberto Campos; Alonso Guimarães; D. Vivi e seu filho Wal­
demar, Porfírio Araújo, lris, Olinda e Ester, filhas de Víctor 
Farani, Licy, filha de Vicente Argélio; Joanita e Clarice Cu­
·nha, filhas de Carlos Cunha, a família Santa Isabel, que se 
dedicava à música, destacando-se a Professora Alzira Santa 
Isabel, Iolanda Robato, irmã-de Diorneâes e Humberto Roba­
to, e ·tantas outras. pessoas da nossa estima, entre as quais 
"estaco a filha de um grande. amigo do meu pai, _José J7eijó: 
a Professora e E~clitOi-a Mãriil-Feijó~ com vários livros publi­
cados e div'ersos premiados. 

Em sua pessoa presto Uma homenagem a todos aqueles 
jovens que floreiam, çom a sua simpatia e beleza, a Alagoinhas 
do meu tempo, quando convivi, na mocidade, com amizades 
sinceras com9: Domingos Serravalle, Juvenal Casais- meu 
compadre - Zeca Casais, Dimas Campos, Yoyo Carvalho 
e tantos qutros que fazem parte de um conjunto de recOrdações 
que guardo no meu cqração. 
-. E com o meu reconhecimento, a minha saudade e a admi­
ração que tenho pela cultura e pelas tradiçõeS) do povo de 
Alagoinhas, ·que lhe presto a minha homenagem. pelo trans­
curso dos seus 130 anos de fundação, à qual eu e mi~ha descen­
dência estamos sempre ligados por nossas raíie·s familiares 
e pela gratidão com que nos acolheu a· partir de quando meus 
pais para lá se transferiram" para viver até os seus últimos 
dias. 

Deus me premiou com muitaS graças, mais até do ,que 
eu merecia, pelas próprias imperfeições.do ser humano. Tive 
na vida duas bençãos preciosas, pelas quais a Ele sempre 
agradeço: uma, foi ter sido feliz com meus pais em Alagoinhas, 
onde passei a minha infância; a outra foi ter encontrado na 
cidade sergipana de São Cristóvão o lugar ideal para iniciar 
a minha vida pública'e profissional e fixar residência .. 
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A Sergipe sempre agradeço pela acolhida que nos deu, 
ao domicílio de paz e receptividade em que edifiquei o meu 
lar, constituí minha família e criei os meus filhos. 

Sr. Presidente, desta tribuna, com essas palavras asso~ 
cio-me às manifestações de entusiasmo, alegria e reminiscên­
cias, pelo transcurso dos 130 anos de Alagoinhas, formulo 
os melhores votos pelo seu desenvolvimento, pelo seu futuro. 

Finalizando, peço a transcrição, com o meu pronuncia­
mento, do artigo de autoria de Waldir Freitas Oliveira, imbli­
cado em A Tarde, no dia 13 de fevereiro, com o título" Alagoi­
nhas faz 130 anos". (Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

A Tarde - 12-2-93 

ALAGOINHAS FAZ 130 ANOS 

Waldir Freitas Oliveira 

Amanhã, 13 de fevereiro, deverá estar Alagoinhas come­
morando 130 anos de existência. Isto, apesar da criação da 
vila de Alagoinhas haver ocorrido a 16 de junho de 1852, 
por força de lei provincial. 

É que a atual Alagoínhas, a dos nossos dias, promovida 
à cidade a 7 de junho de 1880, pouco tem a ver, em verdade, 
com aquela antiga vila. Esta, desde a chegada da astrada 
de ferro, e a conseqüente construção da sua estação terminal, 
entrara em decadência e passara a ser conhecida como Alagoi­
nhas Velha. Em tomo daquela estação, surgiu, então, um 
povoado que conservou o nome de Alagoinhas, depois de 
ter sido chamado, durante algum tempo, de Estação. ' 

Ela foi inaugurada a 13 de fevereiro de 1863, sitüaâa 
a oeste e a 2km da vila, e o seu local atraiu, desde cedo, 
grande quantidade de moradores que se deslocaram para lá. 
Foi este povoado que cresceu e se transformou na atual Alagoi­
nhas. 

Informa-nos Durval Vieira de Aguiar, em 1886, em suas 
Descrições Práticas da Província da Bahia, que ''até o ano 
de 1~66, a atual cidade const.iva apenas de umas quatro casas 
de telha junto ao rio, de um trapiche, das acomodações• da 
estrada de ferro e de uma meia-dúzia de casas de palha perto 
do barracão da dita estrada". Acresce"nta"qúe "chamavain 
a esse insignificante lugar, simplesmente- a Estação". Quan­
to à antiga vila, considera-a ~'injustamente quase desabitada'', 
dizendo que.''suas casas estão em ruínas, por não encontrarem 
valor senão para as telhas". Diz, ainda, ser tal o seu estado 
de precariedade "que nem merece o nome de Alagoinhas 
Velha que lhe dão". , 

Esclarece que tudo se dera em função de haver esse-OoVo 
povoado conquistado, "embora à força", a· ''felicidade'' de 
ser escolhida para o mercado da feira, "a despeito da oposição 
de quase a população inteira~'; e que, umà!vez mudada a 
feira, foi logo o povoado disputado por "uma ênorme emigra­
ção que lhe chegava, aceleradamente, de toda a parte"; e 
que esta enorme quantidade de pessoas foi "edificando, irregu­
larmente, lojas e domicílios, à revelia, sem dúvida, da munici­
palidade, no lugar que a cada um mais convinha, de forma 
que, em pouco tempo, achava-se constiuída uma praça rodea­
da de casas comerciais, pois que os negociantes da Vila, Ven­
do-se prejudicados com a invasão de estranhos,'haviam, suces­
sivamente, também se estabelecido no novo mercado, conser­
vando, porém, na Vila, suas residências". Afirma, ainda, que 

o povoado da Estação cresceu, "r~pidamente floresceu e trans­
formou-se na grande cidade de Alagoinhas, anualmente pros­
perando tanto em edificação como em população,. Tudo isto 
havendo começado com a inauguração, a 13 de fevereiro de 

. 1863, da estação da estrada de ferro, e se acelerado com 
a mudança do local da feira, ocorrida, provavelmente, em 
186~, da vila de Alagoinhas para o povoado. 

A 31 de janeiro daquele ano fora liberado ao tráfego 
o último trecho da ferrovia ligando a capital à referida vila 
- o que ia de Pitanga até lá. A construção da estrada se 
iniciara a 19 de setembro de 1858, sob a responsabilidade 
da firma "Bahia and S. Francisco Railway Company", organi­
zada em Londres. Para ela haviarri sido, na época, transferidos 
os direitos do seu concessíonário, Joaquim Francisco Alves 
Branco Muniz Barreto, que os tinha recebido do governo 
imperial, através do Decreto n9 1.299, de 19 de dezembro 
de 1853. 

Gastara-se pouco mais de qu~tro anos para estrada alcan­
çar Alagoinhas. Chegara a Arat~. pat;,indo de Salvador, a 
28 de junho de 1860; às margens do Rió Joanes, em setembro 
desse mesmo ano; em setembro de 1861 foi entregue ao tráfego 
o trecho entre Aratu e Pitanga; e,:finalmente, naquele janeiro 
de 1863, o de Pitanga a Alagoinhas, completando-se 
123 ,340km de percurso. : 

Esta estrada continuaria sob administração dos ingleses 
até 1901, quando foi resgatada p6lo governo federal e arren­
dada, a título provisório, aos engCnheiros Jerônimo Teixeira 
de Alencar e Austricliano Honório de Carvalho; passando 
a chamar-se, desde então, Estrada de Ferro da Bahía ao São 
Francisco. A 29 de janeiro de 1909 foi transformada em Com~ 
panhia Viação Geral da Bahia da qual, originou-se a Viação 
Férrea Federal Leste Brasileiro,. integrante da Rede Ferro~ 
viária Federal S. A. 

Tinha início em Salvador, n'o ponto chamado Calçada 
do Bonfim, onde foi construída 3 gare marcando o começo 
do seu trajeto. Foi esta gare descrita, em 1890, por um viajante 
estrangeiro, o jornalista Alfred M3rc, como "vasta, bem cons~ 
truída, bem equipada tanto para o~ serviços de escritório como 
para o tráfego". Informa-nos, que, em frente, possuía a Com~ 
panhia, um cais "onde aportam Os maiores navios, em razão 
do que as mercadorias mais pesad3.s e mais volunlosas passam 
diretamente das embarcações pai-a os vagões e vice-versa". 
Era também conhecida a gare, ila época, como Jequitaia; 
e entre ela e Alagoínhas existiam •15 estações, além de alguns 
"pontos" de parada rápida. Erani essas as estações- Plata­
forma (depois denominada Almeida Br~ndão), Periperi, Ola­
ria (também chamada Paripe), Mapele, Agua Comprida (atual 
cidade de Simões Filho), Muritiba, Camaçari (hoje, cidade 
·com o mesmo nome), Feira Velha (a antiga Capuame, hoje, 
cidade de Dias O' Ávila), São José da Mata (conhecida, tam­
bém, como Matadouro e denominada, a seguir, de Amado 
Bahia), Mata de São João, Pitanga', Pojuca, Catu e Sítio Novo. 
Quanto aos pontos". eram LobatÇJ Itacaranha. Escada, Praia 
Grande, estes localizados entre a·capital e Periperi; Cautos, 
entre Periperi e Paripe; Bonfim1de Mata, pouco antes de 
Mata de São João; Central e São Tiago, entre Pojuca e Catu; 

.Pau Lavrado, entre Catu e Sítio Novo; finalmente, São Fran­
cisco, antes da chegada a· Alagoinhas. 

A ferrovia atravessa três riqs .- O Joanes, o Jacuípe 
e o Pojuca. Possui três túneis ao longo do seu trajeto -
o de Periperi, com 70 metros, o

1 
de Mapeie, com 116, e o 

de Pojuca, com 260. Também um~ longa ponte sobre o mar, 
na entrada da enseada do Cabrito, bem perto ainda da capital. 
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toda em ferro quando da sua construÇão e com 'S49m. Foi 
a estrada const~{da com bitola de 1 ,60m, reduzida para 1 ,Om. 
em 1909. 

Como se vê, quando passou Alagoinhas, de vila à cidáde, 
em junho de 1852, foi o povoado da Estação que ocupou, 
na prática, o papel da antiga vila de Alagoinhas, mantendo 
eSse nome. Quanto à Vila, passou, desde então, a ser conhe· 
cida como Alagoinhas Velha e continuou no seu sítio de ori· 
gem, decadente e repleta de ruírias. \.._. 

Francisco ViCente Viana, em sua Memória sobre o da 
Estado da Bah~a, publicada há, exatamente, 100 anos, refe­
re-se à cidade de Alagoinhas como "nova e importante( ... ) 
com ruas largas e casas geralmente térreas, mas possuindo 
grande número de sobrados, todos caiados~ envidraçados". 
Sobre Alagoinhas Velha, menciOna, somente, a presença de 
uma velha igreja- a de Santo Antônio. Já Borges de Barros, 
em seu Dicionário Geográfico e Histórico da Bahia, publicado 
em 1923, diz de Alagoinhas ser "uma cidade que se renova"; 
e acrescenta que "um grande número de edifícios lá se conta 
e se destaca pelo gosto artístico de suas fachadas''. Conclui, 
afirmando ser "uma cidade pl~na e bela onde vive uma coleti­
vidade .:aboriosa e progressista". 

Daqui, enviamos, então, nosso abraço de felicitações, 
pelo aniversário, a Alagoinhas, cidade, desde 1880, mas com 
os seus primeiros pa~sos dados em fevereiro de 1863, há 130 
anos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor Lourival Baptista, quanto à solicitação, V. Ex~ será aten­
dido, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao no~re Senador Carlos Patrocínio. 
(Pausa.) 

S. E r não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao.nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, fizemos- nós, Senadores representantes dos 
Estados da Amazônia ·Legal - um documento dirigido ao 
Senhor Presidente da República, que foi, por intérmédio do 
nobre Líder Pedro,Simon, a Sua ·Excelência entregue. Em 
seguida, fomos informados de que Sua Excelência havia se 
sensibilizado com a·noss~ propos~a. 

Sugerimos qt,~e o Banco da Amazônia tivesse seu balanço 
publicado com as .excepcionalidades que têm sido também 
deferidas - estou quase .ceno do que afirmo - ao Banco 
do Nordeste. 

São débitos que constam da escrituração do B.anco da 
Amazônia e que decorreram, em grande parte, de obrigações 
que o Banco recebeu do Governo Federal: financiamento 
de parte das obras de Itaipu, dívidas com um órgão graneleiro 
de Goiás, com a ELETRONORTE, com uma empresa do 
Maranhão e outra de Minas Gerais. 

Ora, o Banco da Amazônia está numa situação tão difícil 
que, se publicar o balanço tal como se encontra, com esses 
créditos considerados como créditos de liquidação, ficará evi­
dente o patrimônio líquido negativo do Banco, o que signifi~ 
cará uma ameaça de extinção do Banco da Amazônia, que 
serve à noss'a área há mais de 50 anos! 

Ao mesmo tempo; pede-se que o ·Banco elimine cerca. 
de 4 mil funcionários, de 40 agências diferentes, a título de 
sanear. Nenhum de nós deseja manter uma organização oficial 
bancária deficitária, que apenas explora o dinheiro do público. 
Queremos que o tratamento seja igualitário, ou seja, que 

o que foi dado a outros órgãos do G-overno Federal também 
seja proporcionado ao Banco da Amazônia. Creio que se . 
pode pedir eqüidade em relação à Caixa Econômica Federal 
e ao Banco do Nordeste. 

Tranqüilizei-me, e aos companheiros que assinaram o 
documento comuniquei que a decisão do Presidente da Repú­
blica tinha sido taxativa, por uma iniciativa muito pessoal 
do Senador Pedro Siinon, que desde logo formou ao nosso 
lado no mesmo objetivo. Mas cada um de nós agOra recebeu 
um telegrama· ou um telex, partido de um cavalheiro que 
respondia pela direção do Banco Central, dizendo exatamente 
que a matéria estava sob estudo; quer dizer, depois de o 
Presidente da República ter dado ao seu Líder de Governo 
a declaração formal de que a noSsa solicitação seria deferida, 
recebemos essa comunicaÇão, fria, como sempre, de que a 
matéria estava so~ estudo. 

Trago este assunto ao Plenáiio do Senado Federal, parti~ 
cularmente aos nossos companheiros que representam os Esta­
dos da Amazônia Legal, para que fiquemos 3.lertas, mais uma 
vez, a respeito dessa possibilidade, porque, até ao que sei, 
o balanço não foi publicado, nem houve a autorização para 
publicação em caráter de excepcionalidade. · 

Um segundo ponto foi uma surpresa que tive ontem aqui. 
Sr. Presidente, quando estávamos votando a matéria da Emen­
da Constitucional n9 2, fui solicitado a ir até a tribuna de 
honra e lá falei com o ~ispo de Roraima, D. Aldo Mongiano, 
que um Deputado me apresentou no momento, apresentou 
não, porque eu já conhecia o Bispo, mas junto a ele e junto 
também a uma senhora que o acompanhava; disseram-me 
que havia urn complô para matá-lo e que-esse complô partia 
de um grupo de garimpeiros, -e particularmente de um pisto­
leiro, que estaria disposto a matar o Bispo porque ele defende 
posições relacionadas com a política indigenista. É evident~ 
que me associei desde logo a D. Aldo Mongiano, que, segundo 
algumas más línguas, dizem que foi até guerrilheiro em Mo­
çambique. E de maneira a, pelo menos, preservar-lhe a vida, 
porque ainda que haja disputa - e essas disputas eu vivi 
muito no Ministério da Justiça com a questão dos Ianomamis 
- é preciso que se evite que ela culmine com a necessidade 
de se matar alguém. Não há a menor possibilidade de se 
entender isso. 

Quero, desta tribuna -infelizmente na ausência de Sena­
dores de Roraima - dizer que o meu eminente amigo, o 
Governador Ottomar Pinto, deve ser o principal responsável 
pela garantia de vida do Bispo. 

Gostaria que essas palavras, Sr. Presidente, soassem rio 
Senado e ressoassem no Brasil, porque não é possível que 
justamente se volte a decidir questões de alta relevância, coii)o 
a questão de terra ou a questão de índios, através de pisto­
leiros. 

O terceiro ponto, desta breve incursão aqui, na sexta-feira 
carnavalesca deste País, é com relação aos ilUstres represen­
tantes do Distrito Federa\ e que aqui se encontram. 

Sou morador no Distrito Federal desde 1967 e verifiquei 
agora a voracidade da Secretaria- porque o IPTU, Sr. Presi­
dente, que pago da minha pequena c~sa, nó Lago Norte, 
oorrespondeu a Cr$2.665.000,00, e por um lote de que dispo­
nho, não cohstruído, também no Lago Norte, que é o que 
me cabe na minha vasta herança, vou pagar 13 mill}c.?es de 
cruzeiros. . 

Não sei se fomos os culpados quando nós, Senadores, 
éramos "vereadores" de Brasília e fazíamos, portanto, a legis­
lação, o~ se - como me disseram - essa legislação pa~ece 
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que ainda não foi concluída pela Assembléia Legislativa, que 
se chama, agora, Câmara do Distrito Federal. O fato é que 
me parece que há uma pressão, segundo alguns dizem., no 
sentido de forçar a construção. Mas isso significa forçá-la em 
demas~a. Por u~a casa construída, no Lago Norte, paga-se 
~~ qumto daqutlo que se paga por um lote de pequena super­
ftcte. 

~ica_ aqui um apelo aos nobres Senadores representantes 
do Dtstnto Federal, aqui presentes, Senadores Valmir Cam­
pelo e Pedro Teixeira. Isso pode soar-lhes até como uma 
provocação. 

O Sr. Valmir Campelo- Permita-me V. Ex• um aparte? 

0 SR. JARBAS PASSARINHO - Concedo o aparte a 
V. EX' 

O Sr. Valmir Campelo- Não se ~rata de uma provocação. 
V. ~x• tem ra_zão._ A Lei Orgânica do Distrito Federal, que 
a Camara Legtslauva está elaborando, infelizmente, não está 
concluída. Está previsto o seu término para o dia 21 de abril· 
a Câmara pretende sancioná~la nesta data. Com relação a~ 
problema do lote não habitado, realmente, a alíquota é um 
pouco mais elevada do que para aquele lote que tem o "habi­
te~se", isto é, que tem a casa já construída. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• diz um pouco 
mais, mas é cinco vezes mais. 

O S~. Valmir Campelo - Devo -também esclarecer a 
V. Ex• que isso é uma legislação já antiga em Bras1lia, que 
visava evitar a especulação imobiliária. Tenho absoluta certeza 
de que essa matéria será disciplinada na Lei Orgânica, a ser 
sancionada no dia 21 de abril. De qualquer maneira, compro~ 
meto~me com V. Ex~ que considerarei essa preocupação do 
nobre Senador, que considero como quarto Senador do Dis­
trito Federal. 

O Sr. Mauro Benevides-· Tiraram~me essa prioridade. 

O Sr. Valmir Campelo- V. EX', nobre Senador Mauro 
Benevides, é o quinto Senador do Distrito Federal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Em compensação, o 
Senador Mauro Benevides não pode disputar comigo outra 
quarta posição de Senador, porque sou o quarto Senador 
do Acre. 

Apenas gostaria de salientar um ponto com essa interven~ 
ção do nobre Senador Valmir Campelo: não fiz especUlação 
imobiliária. De herança de minha mulher, tínhamos uni apar~ 
tamento em Belém do Pará, que veio como adiantamento 
legítimo desde que casamos, mas o usufruto ficou sempre 
com o meu sogro e, depois que ele morreu, deixei com minha 
sogra. Mas, afinal, minha mulher decidiu vender e se entusias~ 
mau para comprar essa pequena casa ao lado de uma casa 
de madeira, onde já mora minha filha, que V. Ex• conhece. 
Com o recebimento do valor da venda ·do apartamento de 
Belém é que ficou possível, com um pequeno excesso, comprar 
esse diminuto lote. Moro no menor terreno de Brasília, no 
Lago Norte: é um terreno de 522 m2; a minha casa teni 226 
m2 de área construída. É evidente que, quando passo por 
certos apartamentos de Brasília e vejo triplex, duplex etc. 
me dá uma certa tristeza 'de' não ter sido capaz de investir, 
ao longo da minha vida, com inteligéncia, para obter coisas 
dessa natureza. Mas lá vivo e me sinto muito bem, com um 
pequeno escritório, apenas triste porque vivo sozinho. 

Mas, quando comparo esse outro pagamento de IPTU 
já basta o IPV A, que foi violento em cima de todos nós, 

e este, sim, foi o Congresso que :fez- por um pequeno terre~ 
no, onde não estou especulando coisa neithuma, em vez de 
2.6 milhões que tive de pagar pbia casa. vou· pagar em UPDF 
o correspondente a 13 milhões de cruzeiros, considerei esse 
fato um excesso. 

De maneira que V. Ex~, com o prestígio que tem -
e_ o silêncio do Senador Pedro Teixeira, com certeza, é de 
aquiescência ao aparte de V. Ex• - procure evitar esse tipo 
de carga tão violenta sobre unia classe média que é média, 

-não é nem classe média alta. A classe média alta, alguns 
dizem, mora no Lago Sul. Por isso, parece~ me, o IPTU naque~ 
la área é mais alto. 

Realmente, quando o Sen*dor Valmir Campelo diz que 
sou como o quarto Senador de BrasOia, suponho que, sem 
nenhum outro mérito, resta~me um: fui o primeiro ministro 
que morou em Brasília. O meU despacho com o Presidente 
Costa e Silva era às segundas~fdras. Naquele tempo, o minis~ 
tério funcionava todo no Rio 1de Janeiro, que era o centro 
de toda a Administração Federal. Eu despachava na segunda­
feira, embarcava na terça pela ~p.anhã e na sexta~feira, o Elec­
tra que caísse, saindo às 6 horas e 30 minutos do Rio de 
Janeiro, q,ele eu estaria; não caih, felizmente. Então, eu passa~ 
va aqui o sába~o, o domingo e~ segunda~feira. Fui o primeiro 
Senador que morou em Brasíli~. A tal ponto que há um clube 
de pioneiros que se equivocou e me mandou um convite para 
pertencer à assocíação, mas cheguei em 67, portanto, não 
era exatamente um pioneiro. Essas matérias correspondentes 
a Brasília fazem-me essa referência por uma vida que já tenho 
aqui. 

Agradeço muito a V. Ex~ se puder fazer sentir, na ocasião 
em que a Lei Orgânica for preparada, que é um exagero 
esse tipo de taxação, quando não se está fazendo apenas ali 
a utilização de uma terra com ? valor para especulação. 

O Sr. Pedro Teixeira - V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Jarbas Passarinpo? 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. - 1 

O Sr. Pedro Teixeira- Diz o provérbio que "quem cala 
con~ente". De maneira que ca,Iei para consentir com V. E~ 
e com a promessa do Senador Valmir Campelo, que está 
afinado e atrelado com o GoVerno do Distrito Federal, no 
·sentido de que essas justas porí(terações sejam realmente 'exa­
minadas. Normalmente o que' se faz é uma regra genérica, 
sem verificar certas nuanças, Certas particularidades. Mas é 
por isso que, trazendo esses ~ubsídios, teremos, por certo, 
elementos para ponderar junto,à Assembléia Legislativa, para 
que essas distorções e incorreções, que não atingem somente 
V. EX\ mas toda a comunida~e, a classe média em especial, 
sejaln revistas, sejam reexamiriadas. Na verdade, se é neces­
sário evitar a especulação e tOmar as medidas para que se 
construam, podemos fazê.:.lo Com certo equilíbrio, para que 
não ocorra esse avanço extraOrdinário do fisco sobre· o mo~ 
desta contribuinte. De formal que 6 meu silêncio era para 

_consentir com V. Ex~ e com o Senador Valmir Campelo. 
' . 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado. Além 
do mais, Senador Pedro Teixeira, paga-se também uma taxa 
de limpeza, e o lote não é limpo pelo serviço público; ao 
contrário, nós é que fazemos a limpeza. Não há lixo, não 
há, portanto, um tratamento que corresponda à cobrança do 
lixo das nossas casas comuns. : _ 

Vejam a pequena dificuldade em que fico: para~fugir 
de uma taxação violenta dessa· natureza, seria o caso"de cons· 
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truir. Não tenho dinheiro para construir~ uma casa. Então, 
o que posso fazer? Simular uma construção com unia casinha 
de um quartq, uma quitinete 1 para fugir do pagameg.to do 
IPTU, a titulo de especulação'? Nesse caso, como vou ficar 
em relação àquela vizinhança que, na verdade, tem casas bem 
melhores? Posso causar até um pequeno problema de repúdio 
por ter colocado lá o que vão chamar de albergue. · 

Essa _era a minha colocação. Fico satisfeito vendo aqui 
a unanimidade da representação do Distrito FederaL 

Era sobre isso, Sr. Presidente, o que eu tinha a dizer. 
Agradeço a V. Ex• por ter~me concedido a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavr~ ao nobre ~~~ado~ Valmir. Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia. 
o seguinte discurso.)- .Sr. Presidente, Srs. Senadores, um 
dos problemas sociais mais graves e desumanos deste País 
tem sido o dos menores abandonados, os chamados meninos 
de rua, chaga social perversa, que leva à marginalidade, priva­
ções e miséria, milhões de crianças brasileiras. Elas são vítimas 
de um consórcio de causaS, a começar pelo injusto modelo 
de desenvolvimento imposto, há décadas ao País. Extrema­
mente concentrador de rendas, tal mod~lo gera a" pobreza, 
o desemprego, os baixos sa~ário:s e a conseqüente desagre­
gação familiar. Para as .cria~ças, abandonadas, desamparadas 
e sem lar, a proteção é a r:ua, os vícios, a desesperança e 
a prostituição. E àqueles que caem nesse submundo de fome, 
analfabetismo e criminalidade, nada lhes resta, senão sobre­
viver como pária, mendigo ou ir para a prisão, ou acabar 
no cemitério. 

Esse mal social n~q ~t!Iige .sOm.epte o Brasil; está presente 
em todos os países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos 
em maior ou menor grau. · · ' 

O Unicef apresentOu há pouoo· tempo um relatóriO sobre 
a '·'Situação Mundial da lnfânciã" ~ sa\ieritàtldo que oo menores 
são "um palco sem lu:tes, onde aj>enas tragédias são encena­
das". E, nessa tragédia, as personagens infantis são as mais 
afetadas e sofridas. 

Para reverter essa triste. realidade, é necessário investir 
mais na área social. Os gOvernOs das nações em desenvol­
vimento, para aju<:tar, à PoPUlaÇãO' mais ·ca~~nte, apliCam. aP.e:­
nas 10%, em média, de ~us.qrçamentos.nessa área . .Ora, 
convenhamos, é muito pouco. . . . 

Em 1990, o. Unicef, no "Enéontro Mundial de Cúpula 
pela Criança". concluiu 'qu·e, ·se inVestíssemoS, durante Uma 
década, US$25 bilhões anuais eln saneamento e no OOmbaie 
à desnutrição, as doenças, o analfabetismo e. as cOndições 
da criança no mundo subdesenvolvido poderiam ser· radical-· 
mente modificad~, e ? sofrimento da "quarta p3rte rhais 
pobre das crianças de todo o murido~· estâria aéabadO: · 

ESsa importância hão . repieSeóti:t. élevado ínvestiiD.e:rito. 
nem t~ffipoúco. &àstÇ .dis~n9-i~~ . .' HOhg KOrig·. irá dispor de 
US$23. bilhões para construir um novo e luxuoso aeroporto. 
No Japão, a indústria ,de entreteõ.imentolconsUmirá US$31 
bilhões. E os recursos gastos pela indúsftia bélicil dos países 
industrializados'? Não se poderia tí:ansferir pelo m_eno~ parte 
deles para o desenvolvimento e, principalmente, .para o~ pro-
gramas sociais? . . . · · 

''.Os líderes mundiais necessitam co~scientizar .. ~ ·Para a 
gravtdade do problema e analisar, urgentemente, a idéia da 
criação de ~m fundo internacional de salvação da -criança, 
em que os pa;íses desenvolvidos deverão. participar com as 
Ullliores'cotas de contribuicão. · 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que se alcance 
essa meta, torna-se necessário que diversas organizaçõeS So­
ciais, tais como. os grupos de proteção ao meio ambiente e 
do· planejamento familiar, tomem a triança como causa co­
mum, a fim de formar um movimento mundial de opinião 
públj.ca, capaz de influenciar os governos nas decisões relativas 
ao.C<?mbate à miséria, causa principal do sofrimento dos meni­
nos de rua. 

Em nível nacional, o que vemos e constatamos é o descaso 
a indiferença, o abandono e mesmo a perversidade da socie­
dade como um todo em relação à criança. Um estudo do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, deno­
minado "Crianças e Adolescentes - Indicadores Sociais", 
referente à década de 80, mostra a que ponto calamitoso 
chegou a infância brasileira, calculada em quase 60 milhó~s 
de crianças:· uma situação de carência, degradação, opressão, 
desesperança. Origina-se ela dé famílias, em grande parte, 
que ganham meio salário mínimo; 27,4% delas provindas de 
famíliaS cOm renda de até 1/4 do salário mínimo. 

Ora, Srs. Senadores, isso tem um nome: concentração 
de renda. A verdade é axiomática: quanto maior concentração 
de renda, mais pobreza e miséria, obviaffiente. 

Segundo o "Relatório sobre Desenvolvimento Humano 
e Social", da Organização das Nações Unidas, divulgado em 
1990, "a distribuição de renda no Brasil está entre as piores 
do mundo". De acordo com os dados levantados em pesquisa 
nacional por amostragem a domia1io, quase 50% estão em 
estado de absoluta pobreza; 32% abaixo da linha de indigên· 
cia. É um horror! 

Do enorme contingente de menores bra:sileiros, milhões 
vagueiam esfarrapados, sem destino, pelas praças e ruas de 
nossas capitais, esmolando por um pedaço de pão ou por 
um agasalho. Outros tantos, sofrendo a impiedosa ameaça 
dos esquadrões da morte, estão envolvidos com drogas e vio­
lência .. Submersos no mundo da criminalidade, lutam agoni~ 
zantes pela sobrevivência. Diante desse quadro terrível e ex~ 
tremamente desumano, não é de se estranhar o destino crue) 
dos meninos de rua do Brasil. 

Mas não são só essas mazelas que atonnentam e destroem 
os meninos de rua. A violência dentro da própria casa é tam­
bém um cotidiano em suas vídas infelizes. Muitas vezes os 
próprios pais agridem ((sica .e emocion~I)lente seus .filhos~-· 

Pesquisa do IBGE também revela que, na área de educa­
ção, os problemas mais agudos .não são a má qualidade do 
ensino, a repetência e a evasão. Assim,.de cada mil alunos 
matriculAdos na primeira série, apenas cinqüenta e oito che­
gam ,à 8~, •sem repetência. Para càda mil alunos inscritoS na 
escola, apenas duzento<s e cinqüenta .terminam o primeiro 
grau. Um em cada. quatro estud3}ltes é reprovadO na 1~ série 
do 1' grau. · · ' 

Quanto à questão da repetêitcia, cerca de 48% dos alunos 
repetem a quarta sépe~o Primei~·Orau. Etn relação à evasão, 
esta é motivada, ess~ncialmente; pela necessidàde ~e trabá­
lhar, pois o menor precisa coittribuir ,financeiramente Par~ 
o susterito de sua família. Assim, 21% deles, entre 10 e 14 
anos, abandonam .a ~scola em busca de, serviço nas: ruas ou 
no mercado informal de trabalho. 

No Distrito Federal, estima-se ~que esSa chaga social ati11.­
.ge 70 mil menores na faixa de 7 a 14 anos. Em locais preferidos, 
como a Rodoviária, a Galeria dos Estados; a Rodoferroviári"a; 
crianças e adolescenteS dormem droiados com cola de sapa­

. teiro para, segundó eles mesmos, driblar ·a fome e o frio. 
Uma pesquisa do Ççntro de OrientacãÓ sobre Drogas e Ateu: 
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dirnento a Toxicômanos, da Universidade de Brast1ia, mostra 
que a droga, além disso, tem outros efeitos, como ' 1realizar 
o sonho que as condições de vida lhes proíbem; de terem 
uma vida melhor e de se tomarem cidadãos com plenos direi­
tos". 

A pedido do Governo do Distrito Federal, a empresa 
SOMA, Opinião e Mercado, no ano passado, realizou uma 
pesquisa. evidenciando que a grande maioria das famílias dos 
menores carentes sofre os efeitos da crise econômica. É uma 
conseqüência da degeneração social e econômica do País. Tal 
situação de penúria dessas famflias leva os filhos às ruas, à 
cata da sobrevivência, e as meninas à prostituição, algumas 
com apenas dez anos de idade. 

O Governo do Distrito Federal tem tomado várias provi­
dências a fim de eliminar o mal que aflige as nossas crianças. 
Como exemplo, podemos citar o "Projeto Piloto", patroci­
nado pelo Banco de Brasília, que assistirá, este ano, mais 
de cento e trinta mil alunos; o "Projeto Nossas Crianças", 
que fornecerá alimentação, ensino e assistência médico-odon­
tológica e psicossocial; o CentrO de Desenvolvimento Social 
apresentou uma "Proposta de Atendimento às Crianças e 
Adolescentes que se Encontram no Plano Piloto .. , em que 
os menores abandonados são atendidos e assistidos no próprio 
local onde vivem, ou seja, na rua; o "Projeto Gran Circo 
Lar.. assistirá cerca de 600 meninos de rua, com nutrição, 
ensino integral, bem como lições de atividades artísticas, re­
creativas e esportivas; a Secretaria de Segurança Püblica do 
Distrito Federal tem em vista a construção de um Centro 
Educacional Juvenil Especializado, para a internação de ado~ 
lescentes infratores. 

É evidente que o Governo do Distrito Federal busca 
incansavelmente as soluções adequadas para o problema. No 
entanto, em que pese a seu esforço, irá s~mpre defrontar-se 
com uma realidade inconteste: carência de verbas. públicas 
e de recursos materiais e humanos. E,_como sabemos, não 
há saídas mágicas e imediatas, senão um longo e árduo traba­
lho de anos, além, é óbvio, de mUito diriheiro. A questão 
é de origem conjuntural e exige a co-participação do Governo 
Federal. Também exige a mudança do atual modelo de desen· 
volvimento, visando uma melhor e mais equânime distribuição 
da renda nacional. Enfim, o problema reclama uma política 
social efetiva e enérgica no. País, com vistas a acabar com 
o subdesenvolvimento crônico e com a miséria, cujo reflexo 
direto são os nossos meninos de rua. Só assim estaremos resol­
vendo, em definitivo, essa angustiante questão social, relativa 
ao menor carente. 

Como bem disse a socióloga brasilíense EJaine Ruas, 
"eles estão nas ruas, mas não são da rua. Antes, são heróis 
da sobrevivência, que travam uma guerra diária'contra a di~r.i­
minação, a pobreza e a violência". Natanry Osório, atenta 
ao problema, questiona: "Heróis ou bandidos? Eles povoam 
as ruas, andam em bandos, carregam rótulos e estigmas, mas 
antes de tudo são. crianças e adolescentes. São ánte~ vítimas 
de um apartheid inconsciente''. 

É preciso, Sr. Presidente, fazer cumprir o que _dispõe 
a Constituição~ no seu art. 227: ' 

"É dever da famOia, da sociedade e do Estado 
assegurar à Criança e ao adolescente, com absoluta prio­
ridade, o direito à vida, à saúde, à alimentaÇão, à educa­
ção, ao lazer~ à profissionalização, à cultura, à digni­
dade, ao respe,ito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda ÍOf!J18 

de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão." 

Esse dispositivo encerra, realmente, o nosso ideário e 
a nossa vontade em favor de ;todos os meninos de rua. Não 
podemos ficar inertes diante dessa grande tragédia nacional, 
onde aqueles que mais necessitam de nosso carinho e proteção 
imolam-se, cotidianamente, nas ruas deste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

OSR. PEDRO TEIXEIRA (POT-DF. Pronuncia o seguin­
te discu~o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, este Paria~ 
mento encontra-se convocado a examinar a medida provisória 
que propõe a revogação pur~ e simples da Lei n~' 8.200, maís 
conhecida como "Lei do ajuste da correção monetária". Isso 
porque o Plano Collor I suprimiu da memória contábil das 
pessoas físicas e jurídicas a inflação de 83%, verificada em 
março de 1990 - segundo o INPC. do IBGE - , para 
adotar o índice mais simpático, de 41%, que é o BTN. Portanto, 
ao final daquele exercício, a disparidade entre esses dols índi· 
ces oficiais acumulava 75% (1585% para o INPC·IBGE, con­
tra apenas 861% do BTN). 

No mesmo período, todoS os dtimais indexadores e indica­
dores econômicos, livres da manipulação colorida, convergiam 
para a inflação apurada pelo IBGE, um órgão governamental, 
revelando a clara disposição' do Governo em "maquiar" os 
seus índices. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quais foram os reais 
efeitos dessa trama fraudulenta?.Punir, com a sede tacanha 
do leão, as empresas capitalizadas, como se já não bastasse 
o seqüestro dos ativos fínanceiros.de.que haviam, então, sido 
vítimas. 

Por outro lado, as empresas. sem capital de giro e alta­
mente imobilizadas -caso típico das nossas estatais ~ foram 
premiadas pela sua má administração com um Imposto de 
Renda a pagar a menor. Issó porque o saldo líquido credor 
da correção monetária, que adviu.da correção do ativo perma­
nente (bens imóveis, máquinêi.s. equipa_mentos etc) pelo índice 
fajuto da BTN, contra a corréção.do passivo oneroso (obriga­
ções fiscais, trabalhistas e financeiras) pelo índice não expur­
gado, apurado pelo IBGE; apontou um lucro inflacionário 
a me nó r, abrindo o flarico p~ra que o leão abocanhasse uma 
fatia de lucro não realizado pelas empresas. 

A Lei n1> 8.200 foi aprovada exatamente para que se corri­
gisse .essa injusta distorção, que cria~ a uma espécie de "direito 
leonino". Além disso, tendq em vtsta o desespero fiscal do 
Governo, que desde há mu~to tem aversão à austeridade, 
alimentando o seu déficit operacional com aumento sucessivo 
de carga tributária, uma vez:que reduzir as despesas não faz 
parte de seu vocabulário; essêllei até que foi branda, no sentido 
de que não houve restituição dos impostos indevidamente 
cobrados e, sim, um crédito 'fiscal a ser realizado, paulatina­
mente, até 1995. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a sonegação fiscal é a 
filha dileta do vaivém da poütica tributária, num manicômio 
fiscal chamado Brasil. Afinal, se muitos dos doutos Colegas 
aqui presentes teriam, aSsim :como eu, dificuldade de enume­
rar os impostos e normas 'fi~ais vige~t~s, tarefa inglória até 
mesmo para os .técnicos da Receita Federal, o q~ esperar 
do cidadão comum e das suas empresas? É justo- ter que 
se despender mais esforços para d~strinchar os pacotes fiscais. 
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do Governo, que segue o passo do bêb_ado, d6 que investir 
mais tempo na produção dos bens e serviços tão riecéssários 
à Nação? Basta examinarmos a famosa Curva de Lafer para 
chegarmos à conclusão, matematicamente fonnulada, de que 
o aumento indiscriminado dos impostos produz apenas a dimi-. 
nuição de sua arrecadação, via aumento da sonegaÇão. 

Sr. Presidente, caros Colegas Senadores, tendo em vísta 
que a revogação da Lei 8.200 não produzirá resultados práti­
cos, uma vez que os seus maiores beneficiários, os bancos 
e os conglomerados, já o~tiveram através de ações judiciais 
a compensação fiscal total que lhes era devida, considerando 
que esta revogação pega de surpresa todas as empresas· que 
ainda se encontram fechando o balanço de 1992, dificultàndo 
e prejudicando os seus acionistas. Sendo aprovada essa revo~ 
gação, os balanços tornar-se-iam meras peças de ficção contá~ 
bil, pois que tal revogação apenas faz com que o povo se 
afaste mais ainda do verdadeiro capitalismo popular, tomando 
as Bolsas de Valores um mercado cativo de maniput3.dores, 
visto que essa inoportuna e inócua revogação só faz confirmar 
a máxima de De Gaulle, colocando o nosso País na contramão 
da glob:,tlização da economia;·eu apelo ao Senado e a:os nobres 
Colegas para que rejeitem a_Medida Provisória envi~da pelo 
Governo. Faço desta tribuna 6 meu veemente protesto contra 
esta Medida Provisória, que é extemporânea e ineficaz, confi­
gurando, a meu ver, apena.s um ,revanchismo do Executivo 
contra os seus "filhos rebeldes", os contribuintes, por nós 
aqui representados. 

O Sr. Affonso Caniargo-Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Pois não. Tenho muito 
prazer, nobre Senador Affo~sq Carpargo, em conceder o apar­
te solicitado por V. Ex~ . 

-0 Sr. Aftonso.Camargo.:........:.. Nobre Senador, eu ouvia o 
seu importante pronunciamento do meu Gabinete. Aliás, nós, 
normalmente, às sextas-feiras expressamos aquilo que refleti­
mos e sentimos na semana que está terminando. Realmente, 
V. E~ coloca um problema grave, que eu gostaria de abordar 
sobre um outro aspecto, que é a insegurança e a instabilidade 
que estão emergindo no País, principalmente para o sistema 
produtivo. Eu sempre tenho citado fatos, os mais·óbvios, 
que possam existir em matéria de-economia. Sem um sistema 
produtivo, incentivando a trabalhar, não teremos crescimento 
econômico; não tendo crescimento econômico, não .haverá 
emprego; não havendo emprego, não haVerá salário. Quando 
o Presidente da República, por uma·Medida Provisória, que 
é um instituto· tão combatido por ·sua Excelência, resolve 
tomar uma atitude como essa, de maneira inopiriada - .e 
muitos chegaram a dízer que teria sido uma retaliação com 
relação àquela manifestação democrática, em São Paulo, con­
tra o·IPMF-, tal atitude vai criando esse nível"de. insegu-

- rança, fora o problema do mérito,. que V. ·Ex~ ·anali~ bem. 
Será que é justo pagar-se iniposto·sobre a renda de ganhos 
infiacionários? Evidente que não 'él Como, de outro .lado, 
também não se deveria considerar de interesse .do País pagar­
se juros reais, como os que foram pagos nesSes últimos dias, 
no Brasil. Eu estava fazendo os cálculos, Senador Pedro Tei­
xeira, de que uma aplica~o de CDB na primeira qU;inzena 
de janeiro, por trinta dias, até a primeira quinzena de fevereiro 
- naquela época se praticou um- CDB de 34.6% .. Ora, a 
inflação foi da ordem .de 30% no mês de janeiro - mas 
já se preve que agora em fevereiro é de 26% Fazendo-se 
a média, de_ 15 de janeiro a 15 de fevereiro se praticou uma 
infiação dé mais ou menos de 28%~ Alguém _que aplicou di-

nheiro a 34.6%, ganhou 6% reais, no mês. Isso não existe! 
A própria caderneta de poupança rendeu 34% ontem, confor­
me vimos pelo noticiário da televisão. Portanto, não é possível 
praticar-se alguma coisa que está errada, e penso que isso 
está errado. Não é assunto para se discutir agora, não quero 
fazer discurso paralelo, já que é um problema de indexação. 
Mas não há plano econômico; não sabemos qual ~ o plano 
econômico. Vejam, os Sn. o que ocorreu ontem: d1vulgou-se 
que vão ser retirados três zeros de nossa moeda; o que é 
uma coisa corriqueira, já o tiramos várias vezes. Basta que 
haja uma inflação da ordem da brasileira que precisaremos 
tirar mais três zeros, é uma questão de funcionamento. O 
Presidente da República fez uma reprimenda aos Ministros 
poique falaram que iriam tirar três zeros, posto que Sua Exce­
lência não tem muita simpatia pela solução. Expõe V. Ex• 
muito bem o problema e eu colo~o a questão da insegurança 
que existe hoje no sistema econômico brasileiro, sem o quê, 
evidentemente ninguém se estimula a produzir mais ou a 
trabalhar .mais.' Acabamos, assim, comprometendo o cresci­
mento, o emprego e o salário do trabalhador brasileiro. Quero 
parabenízar V. Ex~ por levantar um problema dessa impor­
tância, hoje, nesta manhã. 

O SR. PEDRO TEIXEIRAc- Agradeço, nobre Senador 
AffonSo Camargo, os aditamentos que são apresentados. 

Na realidade, o que se quer evitar é esse afogadilho. 
Ponho-me a .imaginar se ontem, neste plenário, sob Uma 

pressão de liderança, sob uma pressão violenta de um compro­
misso 'com a governabilidade, tivéssemos a iniciativa emanada 
do GoVerno Collor, quais seriam as reações de muitos qUe 
estavam aqui, ontem, aplaudindo e lutando com vigor para 
que se impusesse, sem maiores estudos, a matéria, a pretexto 
~e que- no segundo round, no segundo turno, pudéssemos 
examiná-la, o que na verdade nuhca acontece. Seria mais 
uma atuação do "rolo compressor" governamental. 

A grande verdade é que está ocorrendo um efeito cascata·. 
com esses impostos, com essa asfixia e que irá cair sobre 
a economia das pequenas e médias empresas. 

·É preciso que o Governo 3tente para esse problema, 
pois todos nós queremos dar-lhe condições de governabili-
dade_ · 

Penso que essaS matérias devem ser examinadas pelas 
Comissões competentes~ com a necessária tranqüilidade, Ou­
vindo-se as classes produtoras nacionais, porque, na verdade, 
não são as estatais somente que fazem crescer este País. Moro 
em Brasília desde 1960. E, neste testemunho, quefo dizer 
que, naquela época, ha verdade; Brasília era''· uma "ilha ·da 
fantasia"! Hoje, não.·Hoie~ há fiXação; hoje, há 4ma popula­
ção; hoje, há normas legais. O que se deve a ~rasília em 
termos de crescimento? Foi o G.ovemo apenas qué a idealizóu 
e a construiu? Não! Foi a iniciativa privada; foram os pioneirçs­
que vieram do Paraná, tão bem representados por V. Ex•; 
foram os min~iros, foram os nordeStinos, foram as pessoas 

. da Região Ce.ntro-Oéste, foi o povo brasileiro junto com os 
empresários, pequenos empresários de fábricas de colchõês, 
alfaiates, etc. que aqui vieram e· que hoje são realmente pes­
soas que podem ter.o título de pioneiros e de ajudantes na 
formaçáo da cidade. Não bastava só o Governo. Tanto isso 
é verdade que, quando houve a renúncia e se formou a Coníis­
são Provisória, ela-foi para o Rio de Janeiro imediatamente. 
E quem ficou em Brasfla,? Não foi o Governo, que eStava, 
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a essa altura, seguindo a junta governamental no Rio de Janei­
/o. Quem ficou aqui, sustentando e dando emprego para o 
povo? A classe empresaríal. E essa classe, principalmente 
a dos pequenos e médios empresários, predominante nesse 
mercado, não pode ficar sofrendo conseqüências de gestos 
impensados. A matéria precisa ser examinada, a classe empre­
sarial ser ouvida, porque, na verdade, quando se aumenta 
a carga tributária sem dar condições de pagá-la, gera-se a 
sonegação, não há dúvida. 

Portanto, não se deve manipular, aquiar dados para ·Se 
chegar a resultados, se se quer passar o Brasil a limpo e 
ter seriedade na administração pública. 

Esta matéria merece ser estudada ao ensejo dos debates 
nesta Casa com relação à medida provisória, para que possa· 
mos, então, dada a condição de governabilidade solicitada 
pelo Governo, examinar outras matérias também relevantes, 
com maior tranqüilidade e sem medidas provisórias agindo· 
e dominando a parte tributâria do País. 

Isso é muito sério, Sr. Presidente; amanhã nos será cobra­
da uma solução pelo povo brasileiro, pelos empresários e 
por todos que ajudam construir esta grande Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden!e-

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Aluízio Bezerra - Aureo Mello -
Cid Sabóia de Carvalho- Darcy Ribeiro- Divaldo Suruagy 
- Mansueto de Lavor - Moisés Abrão - Odacir Soares 
-Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a me· 
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 192, DE 1993 

Senhor Presidente. 
Nos termos do § zo do art. 50 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado, 
requeiro seja informado pelo Banco do Brasil S.A, por inter­
médio do Ministério da Fazenda, o total das aplicações de 
recursos, por Estados da União, nos últimos 5 (cinco) anos. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 1993. - Senador 
Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

do com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa, para breve viagem 
ao estrangeiro, em caráter particular, no período de 20 a 
24 do corrente mês. 

Anteciosas saudações, - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A comuni­
cação lida vai à publicação 

Presentes na Casa 20 Srs. Senadores. 
Passa-se à ' 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE· LEI DA CÂMARA 
Ne 20, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'20, de 1992 (n,'7.445/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Preside.pte da República, que revoga 
o Decreto·Lei n• 869, i:le 12 de dezembro de !969, 
e dá outras providência~. (Dependendo de parecer.) 

' Nos termos do art. 140, a !;lo Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Valmir Campelo para proferir parecer sobre-
a matéría. ' 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata·se de propo­
sição que originou-se da Me~sagem Presidencial n"' 91, de 
1986, onde o Excelentíssimo SCnhor Presidente da República 
propõe a extinção da ComissãÓ Nacional de Moral e Civismo 
e dá outras providências. I 

Na Câmara dos Deputados, na Comissão de Educação, 
Cultura e Desporto, foi aprovado com Substitutivo o presente 
Projeto de Lei, nos termos do voto apresentado pelo Depu­
tado Raul Pont, designado Relator do Vencedor. 

O mencionado Substitutivo revoga o Decreto~ Lei n9 869, 
de 12 de dezembro de 1969, que inclui a Educação Moral 
e Cívica como dísciplina obrigatória nas escolas de todos os 
graus e modalidades dos sistemas de ensino no País. 

Ainda propõe no art. 2" que "a carga horária destinada 
ãs disciplinas de Educação M;oral e Cívica, de Organização 
Social e Política do Brasil e EstUdos dos Problemas Brasileiros, 
nos currículos do ensino functa;mental, médio e superior, bem 
como seu objetivo formador ~e cidadania e de conhecimento 
da realidade brasileira, deverão ser incorporados sob critério 
das instituições de ensino e dO sistema de ensino respectivo 
às disciplinas da área de Ciênçias Humanas e Sociais". 

Argumenta com muita propriedade o nobre Deputado 
Raul Pont que "estas disciplinas foram impostas ao curócolo 
escolar pela junta militar efli 1969 ... e não é possível que 
ainda hoje mantenhamos de pÇ um decreto de conteúdo auto­
ritário e acrítíco na formação de cidadania e no conhecimento 
da realidade social do País". 

Defendemos, sim, estes ~,bjetivos dentro da dinâmica do 
processo educacional no contexto das Ciências Humanas e 
Sociais, mas nunca como di~ciplinas isoladas e dissociadas 
da visão sistêmica dos conteúdos formadores da personali­
dade, do crescimento humano~ da conscientização dos proble· 
mas do país e do espírito de c~dadania. 

O desenvolvimento harmonioso destes aspetos, entre ou· 
tros, de forma mais adequada; e mais natural será responsável 
pela efetiva contribuição para a formação integral do edu­
cando. 

Assim sendo, reconhecemos o mérito educacional do Pro· 
jeto em pauta e manifestamofnos pela sua aprovaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é favoráveL ~ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
da matéria, em turno único. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O Sr. Chagas Rodrigues, ]<! Vice-Preside~tte, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor 
Júnior, :2'! Secretdrio. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 146, DE 1992 

(Em regime ~e urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 146, de 1992 (n' 3.354/92, na Casa de ori· 
gem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que cria cargos em comissão na Secretaria do Trabalho 
da z~ Região, com sede em São Paulo·- SP, e dá 
outras providêncioas. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do an. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Valmir Campelo para proferir parecer sobre 
a matéria. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, trata-se de projeto que cria cargos em comissão na 
Secretaria do Trabalho da 2• Região, com sede em São Paulo, 
e dá outras providências. 

É uma medida para viabilizar o efetivo funcionamento 
desse órgão, cuja composição, Sr. Presidente, foi recente­
mente alterada de 44 para 64 Juízes, bem como sua organi­
zação interna, através de Lei n9 8.480, de 7. de novembro 
de 1992, publicada com retificação nos dia· 10 e 11 de novembro 
de 1992, acompanhada das respectivas considerações. 

A tramitação do projeto et:~contra-se normal·nesta Casa. 
Ele já foi aprovado sem restrições Íl.a Câmara dos Deputados, 
e o meu parecer é favorável à sua aprovação no Senado Fe-
deral. · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (N abor Júnior) -O parecer é favo­
rável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Item 3: 
OFÍCIO N' S/16, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos tennos do art. 336, 
"c", do Regimento Interno.) 

Ofício n' S/16, de 1993, através do qual o Governo 
do Estado de Sergipe solicita are-retificação da Resolu­
ção nQ 92, de 1992, que autorizou esse Estado a emitir 
395.369.000.000 LFT/SE. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, ,a do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Francisco Rollemberg para proferir parecer 
sobre a matéria. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha a 
esta Casa solicitação do Governo do Estado de Sergipe, no 
-~ntido de que seja re-re~~icada· a Resolução nQ 92/92, pela 

qual foi autorizado a emitir 395.369.000.000 Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Sergipe - LFT -SE -, cujos recursos 
se destinarão ao financiamento de obras de grande impor­
tância socioeconômica para o Estado. 

Referida Resolução foi objeto de retificação, atendendo 
a pedido do Governador do Estado de Sergipe (Of "S" n• 
11193) que após aprovada pelo plenário desta Casa, foi autori­
zado através de Resolução n9 07/93. Nessa retificação foi incluí­
do no item f do art. 2Q da Resolução o~? 92/92, o estabelecimento 
da data-base de outubro de 1992 para a emissão autorizada. 

Pretende agora o pleiteante modificar o cronograma de 
emissão dos títulos acima referidos, antecipando para o mês 
de fevereiro do corrente ano, as colocações previstas para 
os meses de abril, junho e outubro. 

As emissões previstas para os meses de dezembro de 
1992 e janeiro de 1993 já foram feitas, mas o Banco Central, 
através do Parecer Dedip/Gabin - 93/50, de 12-2-93, anali­
sando a solicitação, informou que as condições de liquidez 
apresentadas pelo mercadO secundário de títulos públicos esta­
duais e municipais, permite a absorção dos títulos, conforme 
pretende o Governo do Estado de Sergipe. 

Assim sendo, considerando que não existem óbices de 
natureza técnica, e que o pleito em questão não fere as deter­
minações da Resolução nQ 36/92 que rege a matéria, somos 
de parecer favorável à re-retificaçâo solicitada nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 12, DE 1993 

Re-retifica a Resolução n~ 92, de 1992, do Senador 
Federal, alterada pela Resolução n9 7/93, que autorizou 
o Governo do Estado de Sergipe a emitir 
395.369.000.000 Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de SOrgipe - LFT - SE. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É autorizada are-retificação do art. 2~ da resolu­

ção n9 92/92, do Senado Federal, o qual passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 2• 

a) quantidade: 395.369.000.000 (trezentos e noventa e 
cinco bilhões, trezentos e sessenta e nove milhões) de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Sergipe- LFf-SE; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional (mesma taxa referencial)~ 
d) prazo: até 1.826 (um mil, oitocentos e vinte e seis) 

dias; 
e) valor no~~nal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
O caracteriSbcas dos título:, a serem emitidos: 

Co1ocaçao Data-Base Vencimento Quantidade 

Dez/92 Out/92 Nov/% 11 O. 7U5.(XXl.IXJ0 

Jan/93 Out/92 Mar/97 71.166.000.000 
Fev/93 Out/92 Nov/97 71.166.000.000 
Fev/93 Out/92 Mar/98 71.166.000.000 
Fev/93 Outf>2 Out/98 71.166.000.000 

Total 395.369.000.!Xl0 
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g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central; 

h) autorização legislativa: Lei n\> 3.194, de 30 de junho 
de 1992." 

Art. zo Esta Res_olução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. Jo Revogam-se as disposíções em contrário. 

OSR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -0 parecer conclui 
pela apresentação do Projeto de Resolução n" 12, de 1993, 
que autoriza a re-retificaçâo da Resolução n" 92, de 1992, 
que au~orizou o Governo do Estado de Sergipe a emitir 
395.369.000.000 LFf/SE. 

. Comple!ada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

OSR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotada a maté-
ria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Pronuncia 
o séguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, leio Oo Jornal do Tocantins desta semana, 
veículo informativo de maior circulação no meu Estado, a 
seguinte manchete: "Mau tempo impede visita do Ministro 
Antônio Britto ao nosso Estado". 

·Sr. Presidente, esse é um fato contumaz em nosso Estado. 
Há cerca de três anos, tenho consignado e aprovado, no Orça­
mento da União, recursos para que os aeroportos do nosso 
Estado sejam equipados com a instrumentalização mínima, 
ainda que rudimentar, de proteção ao vôo. Inúmeras vezes, 
fiz gestões junto ao ex-Ministro Sócrates Monteiro, da Aero­
náutica, mas foram frustradas todas as minhas tentativas no 
sentido de conseguir efetivamente alocar recursos para o início 
das obras. Reconheço que, em fins de 1989, alguma verba 
foi liberada. Todavia, era de tal maneira exígua que permitiu 
apenas a construção de uma pequena edificação. 

Recordo aos nobres colegas que, há cerca de dois anos, 
um Boeing perdeu a rota nas proximidades da cidade de Mara­
bá, no Par~. Quando o avião ainda estava à deriva, eu e 
outros ilustres Senadores pedíamos a Deus, desta tribuna, 
para que o episódio tivesse um finaJ feliz. Felizmente, talvez 
devido à perícia do piloto, muitas vidas ainda foram salvas. 

No último mês, outro Boeing, ao decolar de Araguaína, 
minha cidade, teve um pneu furado. Coincidentemente, a 
borracha foi aspirada pela turbina, fazendo-a parar. Com mui­
ta dificuldade, o avião, lotado de passageiros e tripulantes, 
conseguiu pousar em Belém do Pará. 

Na semana passada, recepcionei o Ministro das Comuni­
cações, Senador Hugo Napoleão, que também teve problemas 
com o avião em que se deslocava juntamente com sua comi­
tiva. Felizmente, o piloto conseguiu pousá-lo. Eu, porém, 
que viajava para outra cidade numa aeronave de pequeno 
porte, praticamente fiquei perdido, devido ao mau tempo, 
sem saber o que estava por acontecer. Felizmente, conse­
guimos descer numa cidade próxima. 

Quero enfatizar que, há três anos, tenho conseguido apro­
var verbas no Orçamento da União, tenho procurado os Minis­
tros da Aeronáutica e as diversas instâncias responsáveis pelas 
melhorias nos nossos aeroportos, lutando para que se dêem 

condições de proteção ao vôo :nos aeroportos do norte do 
País. No entanto, não tenho sidó atendido em absolutamente 
nada: Fico impressionado com a· insensibilidade do Ministério· 
da Aeronáutica. 

Já fíz gestões junto ao atUal Ministro da Aeronáutica, 
para que diligenciasse no sentido de que a verba alocada para 
o novo aeroporto de Araguaína hão caísse em exercício findo. 
Mais uma vez, meus esforços foram frustrados, Depois de 
procurar insistentemente providÇncias, pedi ao então Ministro 
Marcílio Marques Moreira que descontingenciasse os recursos 
necessários à instrumentalização dos aeroportos. 

Vale ressaltar, Sr. Preside~te, Srs. Senadores, que fre­
qüentemente são desativados inStrumentos em grandes aero­
portos, por serem considerados 1obsoletos, substituindo~se es­
tes por outros de última geração. Os aeroportos humildes 
do nosso Estado de Tocantins ficariam muito bem equipados 
com os tais equipamentos; por ~xemplo, os NDBs ou VORs, 
ainda que já ultrapassados, seriam de grande valia para a 
segurança de nossos vôos. 

Registro, portanto, este protesto, fazendo um apelo ao 
Sr. Ministro Paulo Haddad, n~ sentido de que desbloqueie 
os recursos ainda existentes no Orçamento, para que possamos 
instrumentalizar o aeroporto de' Araguaína e o aeroporto de 
Palmas, cidade onde está implantado talvez o maior canteiro 
de obras do nosso País. · 

O Ministério da AeronáutiCa, antes de pensar em mega­
projetos tipo AMX e outros de

1
ssa natureza, deveria propor­

cionar condições para que os passageiros que demandam a 
região J'lorte tenham segurança.·Em nossa cidade, Araguaína, 
decolà e aterrissa·um Boeing diariamente, e os passageiros 
estão correndo perigo, conforme já fiz referência neste ple-
nário. ' 

Sr. Presidente, reitero o apélo à sensibilidade dos respon­
sáveis - Infraero, Ministério CJa Aeronáutica e, principal~ 
mente, o Ministro Paulo Haddad - para que escutem este 
clamor. Quando inserimos esses recursos no Orçamento da 
União foi com a ajuda do Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento do Congresso Nacidnal, Deputado Cid Carvalho, 
que inclusive já pousou com risCos nos aeroportos do Estado 
do Tocantins. · 

Era o que tinha a dizer, Sr( Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Não há mais 
oradores inscritos. ' 

Nada mais havendo a tratár, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para ~ sessão ordinária de quinta­
feira, 25 de fevereiro, a seguint~ 

ORDEM DO DIA 

-ti-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 20, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

' Votação, em turno único do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 20, de 1992 (n9 7.445/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, Que revoga o Decreto-Lei n" 
869, de 12 de dezembro de 1969, e dá outras providências, 
tendo · i 

' PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. Re-
lator: Senador Valmir Campelo. 



f-evereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 20 1783 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 146, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 146, de 1992 (n° 3.354/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos em comis­
são na Secretaria do Trabalho da 2~ Região, com sede em 
São Paulo - SP, e dá outras providências, te~ do ._ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. Re­
lator: Senador Valmir Campelo. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 12, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 
12, de 1993, que autoriza a re-retificação da Resolução n9 

92, de 1992, que autorizou o Governo do Estado de Sergipe 
a emitir 395.369.000.000 LFT/SE. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 14 minutos.) 
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Aluizio Bezerra 
Cid Sabóia de C...arvalho 
Irapuan Costa JCmior 
Nelson Carneiro 
Wilson Martins 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito. 
Ruy Bacelar 
Vago 

Dario Pereira 
Odacir Soares 
Francisco Rollemberg 
Guilherme Palmeira 
Carlos Patrocfnio 
Henrique Almeida 

Mário Covas 
Beni Vents 
José Richa 

PTB 

Louremberg Nunes Rocha 
1 Luiz Alberto 

Jonas Pinheiro , Marluce Pinto 
UV)' Dias Vaga cedida p/ o PST (") 

PDT 

Darcy Ribeiro Pedro Teix:eira 
Lavoisier Maia Nelson Wedekin 

PRN 

ÁureoMeUo Ney Maranhão 
Júnia Marise Albano Franoo 

PDC 

Amazonino Mendes Gerson Camata 

PDS 

Jarbas Passarinho : Esperidião Amin 

PST 
1 Enéas Faria(') 

Secretêria: MOnica Aguiar Inocente -
Ramais 349613497/332113539 ' 
ReuniOes: Quintas-feiras, às 14 hoias 
Local: Sala n° 15, Ala Senador Alex:andre Costa- Ramal 3121 
(•) Aguardando OF das lideranças' partidárias para. as devidas 
alterações · 



, . . 

DIARIO DO. CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Seção de Remessas Postais _ 311-3728 

Seção de Cobrança _ 311-3803 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil _ Agência 
0452-9 _ CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

· Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações ·:... 
Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de ju1ho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dâ outiàS 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção li, de 18-9-90) 

índice temático 

À venda ua Subsecretaria de Ediçlles. 
Técnicas - Senado Federal, ADcm I, '1:1!' 
andar - Praça dm Três Poderes, CEP 70160 
- 81l180ia, DF - Telefones 311-3578 e 
311-35?9. 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a ~m ateudidai através da ECr dewrto ser aaescidm de 50% (ciaqOenta por cento) 
de seu valor para a CXlbertura das respectivas despesas .postais e acompanhados de l:heque nomiDal à Sub­
seaetarla de EdiÇoes Técnials do Senado Federal ou de vale postal remetido à ABenaa ECr do Senado 
OOA47rm5. . . 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 107 

(Julho a setembro de 1990) 

E.~ circulando o n• 107 da Revista de lülbiiiiiiÇio Legillativa, periOdico trimestral de pesquisa jurilica editado 
pela Subsecretaria de F.diçOes Tl!cnica.• do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medidas provisórias - Raul Machado Horta 
Os serviços de telecomunicaçOes na C.onstituiçao Brasilei­

ra de 1988 - Gaspar Vianna 
A Constituiçao de 1988 c o silltema financeiro nacional -

Amoldo Wa/d 

A autonomia universitária e seu.• limites jurfdicos- Giusep-
pi da C.osta ' 

A aposentadoria dos servidores na C..onstituiçao de 1988 
- Palban:s Moreira Reis 

Direito urbanfstico e limitaçlles adminL•trativas urbanfsti­
cas - Diogo de Figueiredo Moreira Neto 

Controle parlamentar da adminilllraçllo - Odete Medauar 

Observaçlles oobre os Tribunais Regionai.• Federai.•- Adhe­
mar Ferreira Maciel 

d recurso especial e o Supremo Tribunal de Ju.•tiça- ~1-
iio de Figueiredo Teixeira 

Tribunal de C.onta.• e Poder Judiciário- Jarbas Maranh/lo 

Jurisdiçao e competencia: nota sobre o sentido histórico­
polftico da distinçllo - Nel.çon Saldanha 

A atuaçao dos Procuradores da Rep6blica no atual contes­
to de competência jurisdicional federal em tema de 
combate a entorpecentes- Vitor Fernandes Gonçalves 

. ' 

À Venda na Subsecretaria 
de FAiçlles TécniCas - Senado 
Federal - Aneso I, Z1!' andar -
Praça dos Tres Poderes. CEP 
70160-900 BiasOia. DF. Telefo­
nes 311-3578 e 311-3579. · 

Conceito de 'undemeUing ('dumping") dentro do Antepro­
jeto da nova Lei Antitruste - M~rio Roberto Vdlano­
va-Nogueira 

Os direitos de autor e os que lhes sao conexos sobre obras 
intelectuais criadas ou interpretadas sob o regime de 
pn:staçao de serviços - José Carlos Costa Netto 

Bem de famOia - Zeno Vel""' 
Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e estran­

geiro - Jorge Barrientos Parta 
'Lobbies' e grupos de pressao como agentes de informa­

çao para o Poder tegislativo - Yamil e Souza Dutra 
Desequillbrios regionais no atendimento lls demandas de 

edueaçao - Edivaldo M. Boaventum 
A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo José 

Wense Dias · 

Recepción de ta sociedad unipersonal de responsabilldad 
limitada en el Proyecto de UnificaciOn avu y Comer­
cial en Argentina. ProtecciOn de tos acreedon:a - Dr. 
Daniel E. Moeremans 

La influencia de la Jumprudencia del Tribunal EurOpeo 
de los Derechos Humanos en la Jumprudencia del 
Tribunal Con.•titucional F.spanol - Antonio M• Laça 
Nawrn:te 

PUBUCAÇOFli 
Obra.Ô puliticadas pela Subsecietaria de EdiçOes Técrucas 

. ' 
PREÇO DO EXEMPlAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da Ecr deverao ser acrescidos de,So% (cinqnentà por cento) de seu valor 
para a cobertura das. respectivas despesas postais e acompanhados de cbeque nóniioal à Subsecietaria de Edições Tl!cni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agencia ECf do Senado - CGA 47CYnS .. 

~------------------------------------------~t.~ .. ·.~~~"'.-1,;~~-



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLAl'IVA N° 110 

(abril a junho de 1991) 
I 

Está circulando o n• 11 O da Revista de IDfOrmaç&o Legislativa, periódico trimestral de pesquisa jurldica, edi-
tada pela Subsecretaria de EdiçtJes Técnicas do Senado FederaL 

Este número com 398 páginas, contém as seguintes matérias: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COLABORAÇÃO 
A primeira Constituição Republicana do Brasil -
Alcides de Mendonça Uma ·---··········--·-···········--··--··· 
Tarefa dos partidos poUticos no processo de inte­
gração da América Latina- André Franco Montoro 
Os actos legislativos no Direito Constitucional Por-

tuguês - Jorge Miranda ···········································--· 
Konrad Hesse: Uma nova crença na Constituição 

- Inoctncio Mártires Coelho ································----· 
Os Direitos Humanos como limitaçOes ao poder 
constituinte - Leomar Barros Amorim de Sousa 

························································································· 
Re~o constitucional - Geraldo Atahõa •.............. 
Direito Constitucional Brasileiro (Reflexões sobre 
aspectos elementares) - Sebastillo Baptista Affonso 
Mandado de injunção - Man:elo Duarte ............... . 
As Medidas Provisórias no Sistema J urldico-Consti-
tucional Brasileiro - Fran Figueiredo ..................... . 
Aspectos do Regime Constitucional da Desapropria- , 
ção- Vitor Rolf Laubé ................................... ·-······· 
A hberdade de expressão e a propaganda eleitoral 
ilfcita - Geraldo Brindeiro ........................................ . 
Questões e direitos relativos à mulher nas Consti­
tuições do Brasil e de Minas Gerais - Anamaria 
Vaz de Assis Medina ................................................ . 
FundaçOes privadas instituldas pelo Poder P6blico 

- Adilson Abreu Dallari ··········································--· 

I 
Cr$ 4.500,00 

Auditoria e avaliação <1!1 execução - Rosmefhe 
Monteiro Soares .•.•••.•••••. : •..............•••••••••••.•........•....••• 
Soberania do Poder Judiciário- Antônio de Pádua 
RJõeiro ............................. ; ........................................... . 
O Poder Nonnativo da Justiça do Trabalho- Paulo 

Emflio R1õeiro de Vilbena ·····································--· 
A Escola Judicial - SáMo de Figueiredo Teixeira 

Da constitucionalidade do bloqueio de valores -

Adriano Perácio de Paula ···································----·· 
O Programa Brasileiro de Privatização de Empre-
sas Estatais - Marcos Juruena Vülela Souto ......... . 
Tratamento jurldico dispensado no Brasil ao capi­
tal estrangeiro - Werter R. Faria ......•...................... 
Agricultura e inflação sob o capitalismo perifériCo 
- Mauro Márcio Oliveira ·····································----·· 
A pau e pedra: notas sobre o vandalismo - José 
Arthur Rios ................................................................. . 
Dois momentos decisivoS na vida de Rui Barbosa 
- Rubem Nogueira ......... ; ....................................... ._.._ 

PESQUISA - Direito Comparado 

Lei inglesa de proteção ao consumidor, 1961 ...... . 

Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978 .... . 

Emenda à lei inglesa de segurança do consumidor, 
1986 .................................. ; .......................................... .. 

I 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas ........................... : ........................................... . 

À venda na Subse'cietaria de &liÇões Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160- BrasOia, DF- Telefones: 311-3578 e 311-3579 1 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Se­
nado Federal ou de vale postal remetido à Agência Ecr Senado Federal- CGA 470775. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados .e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de Edi­
Ç(!es T6cnicas - Senado Federal, Anexo 
I, 1:1!' andar - Pr&ça doi · Tres Poderes, 
CEP 70160 - BrasOia, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. · ' · 

.· · · Lançamento 
Cr$ 800,00 

' ·' 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deveria ser acrescidos de 50% (cinqllenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nomlnal à Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agen­
cia ECT do Senado COA 470775. 


